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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.o 102/2006

Sob proposta da Câmara Municipal, a Assembleia
Municipal de Estarreja aprovou, em 8 de Março de 2006,
o estabelecimento de medidas preventivas, pelo prazo
de dois anos, para a área dos perímetros urbanos defi-
nidos no Plano Director Municipal (PDM) de Estarreja
assinalada na planta anexa à presente resolução, por
motivo da revisão do referido PDM.

Pela Resolução do Conselho de Ministros n.o 103/2003,
de 8 de Agosto, foram ratificadas medidas preventivas
para a mesma área e para a área de intervenção do
Plano de Pormenor da QUIMIPARQUE, pelo prazo
de dois anos, no âmbito da revisão do PDM de Estarreja.

Face à impossibilidade da atempada conclusão do
processo de revisão do referido PDM antes da cadu-
cidade das medidas preventivas, o prazo de vigência des-
tas foi prorrogado por um ano, ratificado nos termos
legais, pela Resolução do Conselho de Ministros
n.o 192/2005, de 16 de Dezembro.

O prazo de vigência das referidas medidas preventivas
termina, assim, em Agosto do corrente ano sem que
o processo de revisão do PDM de Estarreja esteja ter-
minado, havendo que garantir a manutenção das cir-
cunstâncias e das condições de facto existentes, evitando
que alterações subsequentes possam limitar a liberdade
de planeamento e comprometer ou tornar mais onerosa
a posterior execução do PDM revisto.

Considerando que, ao abrigo do n.o 5 do artigo 112.o
do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro, com a
redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 310/2003, de 10 de
Dezembro, uma área só poderá ser novamente abran-
gida por medidas preventivas decorridos quatro anos
sobre a caducidade das mesmas, salvo casos excepcio-
nais, devidamente fundamentados e sujeitos a rati-
ficação;

Considerando que, no decurso do processo de revisão
do PDM de Estarreja, a alteração do regime jurídico
dos instrumentos de gestão territorial levou à conversão
da comissão técnica de acompanhamento em comissão
mista de coordenação, o que originou um atraso de todo
o processo;

Considerando que a morosidade inerente à indefi-
nição e a posterior alteração do traçado do IC 1, bem
como a sujeição a estudo de impacte ambiental do seu
traçado definitivo, não permitiram a atempada conclu-
são e entrada em vigor da revisão do PDM de Estarreja
em momento anterior ao da caducidade das medidas
preventivas vigentes:

Assim:
Nos termos do disposto no n.o 5 do artigo 112.o e

no n.o 8 do artigo 80.o, ambos do Decreto-Lei n.o 380/99,
de 22 de Setembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 310/2003,
de 10 de Dezembro, e na alínea g) do artigo 199.o da
Constituição, o Conselho de Ministros resolve:

1 — Ratificar o estabelecimento de medidas preven-
tivas para a área assinalada na planta anexa à presente
resolução, cujo texto também se publica em anexo,
ambos fazendo parte integrante da presente resolução.

2 — As medidas preventivas vigoram pelo prazo de
dois anos, produzindo os seus efeitos a partir do dia
9 de Agosto de 2006 e caducando com a entrada em
vigor da revisão do Plano Director Municipal de
Estarreja.

Presidência do Conselho de Ministros, 3 de Agosto
de 2006. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho
Pinto de Sousa.

ANEXO

Medidas preventivas

Artigo 1.o

Objectivos

1 — São estabelecidas as medidas preventivas neces-
sárias para garantir a liberdade da revisão do Plano
Director Municipal (PDM) de Estarreja e não compro-
meter nem onerar a sua execução.

2 — A revisão do PDM visa os seguintes objectivos:

a) Promover/defender a identidade e imagem do con-
celho, reforçando a relação do município com a ria de
Aveiro, fomentando um turismo diversificado apoiado
nas suas potencialidades endógenas, apoiando o desen-
volvimento das actividades das colectividades e contri-
buindo para atenuar e erradicar situações de exclusão,
debilidade social e pobreza;

b) Proteger/qualificar o ambiente urbano e salvaguar-
dar o património edificado, desenvolvendo serviços qua-
lificados às populações, disponibilizando solos para ocu-
pação urbanística e consolidando as áreas existentes no
sentido de fixar a população activa jovem e criando con-
dições para a fruição de espaços de valor ambiental
e paisagístico;

c) Desenvolver e promover a estrutura produtiva
local, diversificando o tecido empresarial, criando e
enraizando empresas locais, bem como, pela dinami-
zação/criação de meios de apoio a estas estruturas
empresariais, pelo reforço/promoção da indústria trans-
formadora e da construção civil e reestruturação dos
sectores agrícola/pecuário tradicionais.

Artigo 2.o

Âmbito temporal

1 — O prazo de vigência das medidas preventivas é
de dois anos a contar da data da sua publicação no
Diário da República, caducando com a entrada em vigor
da revisão do PDM.

2 — Durante o prazo de vigência mencionado no
número anterior, fica suspenso o PDM das áreas abran-
gidas pelas presentes medidas preventivas.

Artigo 3.o

Âmbito territorial

Ficam sujeitas a medidas preventivas as áreas deli-
mitadas e identificadas na planta à escala de 1:25 000,
anexa.

Artigo 4.o

Âmbito material

Nas áreas referidas no número anterior, ficam sujeitas
a parecer vinculativo da Comissão de Coordenação e
Desenvolvimento Regional — Centro, sem prejuízo de
quaisquer outros condicionalismos legalmente exigidos,
as seguintes acções:

a) Operações de urbanização que abranjam uma área
superior a 1 ha e operações de loteamento;

b) Obras de construção que tenham uma cércea supe-
rior a 9,5 m ou uma área de construção bruta superior
a 1200 m2, com excepção das obras sujeitas apenas a
um procedimento de comunicação prévia ou autorização
da Câmara Municipal;
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c) Obras de ampliação das quais resultem edificações
que excedem qualquer dos parâmetros fixados na alínea
anterior;

d) Obras de construção ou ampliação de armazéns
e estabelecimentos industrias dos tipos 1, 2 e 3;

e) Trabalhos de remodelação de terrenos;
f) Derrube de árvores em maciço ou destruição do

solo vivo e do coberto vegetal.

Artigo 5.o

Âmbito de aplicação

Os actos administrativos válidos e eficazes, resultantes
de decisões ou deliberações legalmente tomadas antes
da entrada em vigor das presentes medidas preventivas,
não abrangidos por estas.

Resolução do Conselho de Ministros n.o 103/2006

Em cumprimento do disposto no Decreto-Lei
n.o 74/80, de 15 de Abril, o Instituto Politécnico do
Porto solicitou autorização para adquirir o prédio rústico
designado por Quinta do Curral, sito no lugar de Curral,
na freguesia de Margaride, concelho de Felgueiras, com
a área de 53 561 m2, a confrontar a norte com o Instituto
Politécnico do Porto e a Rua do Curral, a sul com cami-
nho público e terras da Quinta da Ribeira, a nascente
com a Rua do Dr. Miguel Bacelar e a poente com a
Rua de Júlio Dinis, inscrito na respectiva matriz da refe-
rida freguesia sob o artigo 531 e descrito na Conser-

vatória do Registo Predial de Felgueiras na ficha
n.o 02390/150202, da freguesia de Margaride, e desti-
nado à construção de instalações para a Escola Superior
de Tecnologia e Gestão de Felgueiras.

Considerando a necessidade de instalar definitiva e
condignamente a Escola Superior de Tecnologia e Ges-
tão de Felgueiras;

Considerando que o mencionado prédio se encontra
disponível para venda e oferece condições adequadas
ao fim a que se destina;

Tendo em consideração que se encontram reunidas
as condições exigidas pelas disposições legais em vigor,
designadamente a realização de um procedimento de
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oferta pública, nos termos dos n.os 1 e 2 da Resolução
do Conselho de Ministros n.o 20/83, de 31 de Janeiro:

Assim:
Nos termos do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 74/80,

de 15 de Abril, e da alínea g) do artigo 199.o da Cons-
tituição, o Conselho de Ministros resolve:

1 — Autorizar o Instituto Politécnico do Porto a
adquirir o prédio rústico designado por Quinta do Cur-
ral, sito no lugar de Curral, na freguesia de Margaride,
concelho de Felgueiras, com a área de 53 561 m2, a
confrontar a norte com o Instituto Politécnico do Porto
e a Rua do Curral, a sul com caminho público e terras
da Quinta da Ribeira, a nascente com a Rua do
Dr. Miguel Bacelar e a poente com a Rua de Júlio
Dinis, inscrito na respectiva matriz da referida freguesia
sob o artigo 531 e descrito na Conservatória do Registo
Predial de Felgueiras na ficha n.o 02390/150202, da fre-
guesia de Margaride, livre de quaisquer ónus ou encar-
gos e pelo preço de E 1 621 093.

2 — O encargo com esta aquisição será suportado por
verba do Instituto Politécnico do Porto, inscrita no PID-
DAC/2006, em «Outras fontes — FN», Proj. 4861 —
Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Felgueiras,
na cl. ec. 07.01.01, «Aquisição de terrenos».

Presidência do Conselho de Ministros, 3 de Agosto
de 2006. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho
Pinto de Sousa.

Declaração de Rectificação n.o 54/2006

Segundo comunicação do Ministério da Justiça, a Por-
taria n.o 657-C/2006, publicada no Diário da República,
1.a série, n.o 124, de 29 de Junho de 2006, cujo original
se encontra arquivado nesta Secretaria-Geral, saiu com
a seguinte inexactidão, que assim se rectifica:

No n.o 2 do artigo 5.o, «Autenticação electrónica»,
onde se lê «Para os restantes utilizadores, a autenticação
electrónica faz-se mediante a utilização de certificado
digital qualificado, nos termos previstos no regime jurí-
dico dos documentos electrónicos e da assinatura elec-
trónica, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 290-D/99, de 2
de Agosto, na redacção introduzida pelos Decretos-Leis
n.os 62/2003, de 3 de Abril, e 165/2004, de 6 de Julho.»
deve ler-se «Para os restantes utilizadores, a autenti-
cação electrónica faz-se mediante a utilização de cer-
tificado digital qualificado, nos termos previstos no
regime jurídico dos documentos electrónicos e da assi-
natura electrónica, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 290-D/99, de 2 de Agosto, na redacção introduzida
pelos Decretos-Leis n.os 62/2003, de 3 de Abril, 165/2004,
de 6 de Julho, e 116-A/2006, de 16 de Junho.».

Secretaria-Geral da Presidência do Conselho de
Ministros, 8 de Agosto de 2006. — O Secretário-Geral,
José M. Sousa Rego.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.o 621/2006

Por ordem superior se torna público que, por noti-
ficação datada de 5 de Dezembro de 2005, o Ministério
dos Negócios Estrangeiros do Reino dos Países Baixos
notificou ter o Mónaco modificado a autoridade refe-
rente à Convenção sobre os Aspectos Civis do Rapto

Internacional de Crianças, adoptada na Haia em 25 de
Outubro de 1980.

A autoridade passa a ser a seguinte:

Direction des services judiciaires, Palais de Justice, 5,
Rue Colonel Bellando de Castro, 98000 Monaco; tel.:
+37793158430 ou +37793158366; fax: +37793158589.

Pessoa a contactar:

Mme Sabine-Anne Minazzolli, substitut détaché à la
Direction des services judiciaires; língua de comunicação:
francês; endereço electrónico: sminazzolli�gouv.mc.

A República Portuguesa é parte na Convenção, a qual
foi aprovada pelo Decreto n.o 33/83, publicado no Diário
da República, 1.a série, n.o 108, de 11 de Maio de 1983.

O instrumento de ratificação foi depositado em 29
de Setembro de 1983, conforme aviso publicado no Diá-
rio da República, 1.a série, n.o 254, de 4 de Novembro
de 1983.

A Convenção entrou em vigor para a República Por-
tuguesa em 1 de Dezembro de 1983, conforme aviso
publicado no Diário da República, 1.a série, n.o 126, de
31 de Maio de 1984.

A autoridade central é o Instituto de Reinserção
Social, de acordo com o Aviso n.o 302/95, publicado
no Diário da República, 1.a série-A, n.o 241, de 18 de
Outubro de 1995.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 30 de Julho de
2006. — O Director, Luís Serradas Tavares.

Aviso n.o 622/2006

Por ordem superior se torna público que, por noti-
ficação datada de 5 de Dezembro de 2005, o Ministério
dos Negócios Estrangeiros do Reino dos Países Baixos
notificou ter a França comunicado a autoridade refe-
rente à Convenção sobre os Aspectos Civis do Rapto
Internacional de Crianças, adoptada na Haia em 25 de
Outubro de 1980.

A autoridade é a seguinte:

Bureau de l’entraide civile et commerciale interna-
tionale (D3), Direction des affaires civiles et du sceau,
Ministère de la justice, 13, Place Vendôme, 75042 Paris
Cedex 01, France [telefone: +33(1)44776105; fax:
+33(1)44776122].

Pessoas a contactar:

Endereço electrónico — entraide-civile-internationa-
le@justice.gouv.fr;

Mme Béatrice Biondi, magistrat, chef du bureau (lín-
guas de comunicação: francês, espanhol e inglês) [tele-
fone: +33(1)44776634];

Monsieur François Thomas, magistrat, adjoint au chef
du bureau (línguas de comunicação: francês e inglês)
[telefone: +33(1)44776515];

Mme Marie-Caroline Celeyron-Bouillot (línguas de
comunicação: francês e inglês) [telefone: +33(1)44776548];

Monsieur Mahrez Abassi, magistrat (línguas de comu-
nicação: francês e inglês) [telefone: +33(1)44776676];

Mlle Julie Vallat, juriste (línguas de comunicação:
francês, espanhol e inglês) [telefone: +33(1)44776626];

Mme Magali Doumenq, éducatrice (línguas de comu-
nicação: francês e inglês) [telefone: +33(1)44776675];

Mlle Arlette Urie, rédactrice (língua de comunicação:
francês) [telefone: +33(1)44776210];
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Mlle Paule Perriollat, rédactrice (línguas de comu-
nicação: francês e inglês) [telefone: +33(1)44776216];

Mlle Vanessa Tognetti, rédactrice (línguas de comu-
nicação: francês e inglês) [telefone: +33(1)44776237].

A República Portuguesa é Parte na Convenção, a
qual foi aprovada pelo Decreto n.o 33/83, publicado no
Diário da República, 1.a série, n.o 108, de 11 de Maio
de 1983.

O instrumento de ratificação foi depositado em 29 de
Setembro de 1983, conforme aviso publicado no Diário
da República, 1.a série, n.o 254, de 4 de Novembro
de 1983.

A Convenção entrou em vigor para a República Por-
tuguesa em 1 de Dezembro de 1983, conforme aviso
publicado no Diário da República, 1.a série, n.o 126, de
31 de Maio de 1984.

A autoridade central é o Instituto de Reinserção
Social, de acordo com o Aviso n.o 302/95, publicado
no Diário da República, 1.a série-A, n.o 241, de 18 de
Outubro de 1995.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 30 de Julho de
2006. — O Director, Luís Serradas Tavares.

Aviso n.o 623/2006

Por ordem superior se torna público que, em 23 de
Junho de 2006, a República Checa depositou o seu ins-
trumento de adesão ao Acordo para a Conservação das
Aves Aquáticas Migradoras Afro-Euroasiáticas e Ane-
xos, concluído na Haia no dia 15 de Agosto de 1996.

Portugal é Parte do mesmo Acordo, aprovado, para
ratificação, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 69/2003, publicada no Diário da República, 1.a
série-A, n.o 190, de 19 de Agosto de 2003, e tendo sido
ratificado pelo Decreto do Presidente da República
n.o 47/2003, publicado no Diário da República, 1.a
série-A, n.o 190, de 19 de Agosto de 2003.

O Acordo entrará em vigor para a República Checa
em 1 de Setembro de 2006.

Direcção de Serviços das Organizações Económicas
Internacionais, da Direcção-Geral dos Assuntos Mul-
tilaterais, 1 de Agosto de 2006. — O Subdirector-Geral,
Miguel Maria Simões Coelho de Almeida e Sousa.

Aviso n.o 624/2006

Por ordem superior se torna público que, em 1 de
Junho de 2006, a Itália depositou o seu instrumento
de adesão ao Acordo para a Conservação das Aves
Aquáticas Migradoras Afro-Euroasiáticas e Anexos,
concluído na Haia no dia 15 de Agosto de 1996.

Portugal é Parte do mesmo Acordo, aprovado, para
ratificação, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 69/2003, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 190, de 19 de Agosto de 2003, e tendo
sido ratificado pelo Decreto do Presidente da República
n.o 47/2003, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 190, de 19 de Agosto de 2003.

O Acordo entrará em vigor para a Itália em 1 de
Setembro de 2006.

Direcção de Serviços das Organizações Económicas
Internacionais, da Direcção-Geral dos Assuntos Mul-
tilaterais, 1 de Agosto de 2006. — O Subdirector-Geral,
Miguel Maria Simões Coelho de Almeida e Sousa.

Aviso n.o 625/2006

Por ordem superior se torna público que, em 4 de
Julho de 2006, a Argélia depositou o seu instrumento
de adesão ao Acordo para a Conservação das Aves
Aquáticas Migradoras Afro-Euroasiáticas e Anexos,
concluído na Haia no dia 15 de Agosto de 1996.

Portugal é Parte do mesmo Acordo, aprovado, para
ratificação, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 69/2003, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 190, de 19 de Agosto de 2003, e tendo
sido ratificado pelo Decreto do Presidente da República
n.o 47/2003, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 190, de 19 de Agosto de 2003.

O Acordo entrará em vigor para a Argélia em 1 de
Outubro de 2006.

Direcção de Serviços das Organizações Económicas
Internacionais, da Direcção-Geral dos Assuntos Mul-
tilaterais, 2 de Agosto de 2006. — O Subdirector-Geral,
Miguel Maria Simões Coelho de Almeida e Sousa.

Aviso n.o 626/2006

Por ordem superior se torna público que, em 5 de
Dezembro de 2005, a República Centro-Africana depo-
sitou o seu instrumento de adesão à Convenção sobre
Zonas Húmidas de Importância Internacional, particu-
larmente como Habitat de Aves Aquáticas, concluída
em Ramsar em 2 de Fevereiro de 1971.

Portugal é Parte na Convenção, aprovada pelo
Decreto n.o 101/80, publicado no Diário da República,
1.a série, n.o 234, de 9 de Outubro de 1980, tendo sido
ratificada em 24 de Novembro de 1980, conforme aviso
publicado no Diário da República, 1.a série, n.o 33, de
9 de Fevereiro de 1981.

A Convenção entrou em vigor para a República Cen-
tro-Africana em 5 de Abril de 2006.

Direcção de Serviços das Organizações Económicas
Internacionais, da Direcção-Geral dos Assuntos Mul-
tilaterais, 3 de Agosto de 2006. — O Subdirector-Geral,
Miguel Maria Simões Coelho de Almeida e Sousa.

Aviso n.o 627/2006

Por ordem superior se torna público que, em 9 de
Janeiro de 2006, o Estado do Sudão depositou o seu
instrumento de adesão à Convenção sobre o Controlo
de Movimentos Transfronteiriços de Resíduos Perigosos
e Sua Eliminação, concluída em Basileia no dia 22 de
Março de 1989.

Portugal é Parte da mesma Convenção, aprovada,
para ratificação, pelo Decreto n.o 37/93, publicado no
Diário da República, 1.a série-A, n.o 246, de 20 de Outu-
bro de 1993, tendo depositado a carta de ratificação
em 26 de Janeiro de 1994, conforme o Aviso n.o 144/94,
publicado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 109,
de 11 de Maio de 1994, e tendo entrado em vigor em
11 de Maio de 1994, conforme aviso publicado no Diário
da República, 1.a série-A, n.o 118, de 22 de Maio de 1998.

A Convenção entrou em vigor para o Sudão em 9 de
Abril de 2006.

Direcção de Serviços das Organizações Económicas
Internacionais, da Direcção-Geral dos Assuntos Mul-
tilaterais, 3 de Agosto de 2006. — O Subdirector-Geral,
Miguel Maria Simões de Almeida e Sousa.
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Aviso n.o 628/2006

Por ordem superior se torna público que, em 12 de
Dezembro de 2005, os Barbados depositaram o seu ins-
trumento de adesão à Convenção sobre Zonas Húmidas
de Importância Internacional, particularmente como
Habitat de Aves Aquáticas, concluída em Ramsar em
2 de Fevereiro de 1971.

Portugal é Parte na Convenção, aprovada pelo
Decreto n.o 101/80, publicado no Diário da República,
1.a série, n.o 234, de 9 de Outubro de 1980, tendo sido
ratificada em 24 de Novembro de 1980, conforme aviso
publicado no Diário da República, 1.a série, n.o 33, de
9 de Fevereiro de 1981.

A Convenção entrou em vigor para os Barbados em
12 de Abril de 2006.

Direcção de Serviços das Organizações Económicas
Internacionais, da Direcção-Geral dos Assuntos Mul-
tilaterais, 3 de Agosto de 2006. — O Subdirector-Geral,
Miguel Maria Simões Coelho de Almeida e Sousa.

Aviso n.o 629/2006

Por ordem superior se torna público que, em 16 de
Maio de 2006, a Malásia depositou o seu instrumento
de adesão ao Tratado de Cooperação em Matéria de
Patentes (PCT), concluído em Washington em 19 de
Junho de 1970.

Portugal é Parte do mesmo Tratado, aprovado, para
adesão, pelo Decreto n.o 29/92, publicado no Diário da
República, 1.a série-A, n.o 144, de 25 de Junho de 1992,
tendo depositado o seu instrumento de confirmação e
adesão em 24 de Agosto de 1992, conforme o Aviso
n.o 157/92, e tendo o Tratado entrado em vigor em 24
de Novembro de 1992 (Diário da República, 1.a série-A,
n.o 235, de 12 de Outubro de 1992).

O Tratado entrará em vigor para a Malásia em 16
de Agosto de 2006.

Direcção de Serviços das Organizações Económicas
Internacionais, da Direcção-Geral dos Assuntos Mul-
tilaterais, 3 de Agosto de 2006. — O Subdirector-Geral,
Miguel Maria Simões Coelho de Almeida e Sousa.

Aviso n.o 630/2006

Por ordem superior se torna público que, em 21 de
Abril de 2006, o Estado Independente de Samoa depo-
sitou o seu instrumento de adesão à Convenção de Berna
para a Protecção das Obras Literárias e Artísticas, con-
cluída em 9 de Setembro de 1886, revista em Paris em
24 de Julho de 1971 e modificada em 28 de Setembro
de 1979.

Portugal é Parte da Convenção, aprovada, para ade-
são, pelo Decreto n.o 73/78, publicado no Diário da Repú-
blica, 1.a série, n.o 170, de 26 de Julho de 1978, tendo
aderido em 10 de Outubro de 1978, conforme aviso
publicado no Diário da República, 1.a série, n.o 1, de
2 de Janeiro de 1979, e tendo entrado em vigor em
12 de Janeiro de 1979, conforme aviso publicado no
Diário da República, 1.a série, n.o 1, de 2 de Janeiro
de 1979.

A Convenção, revista e modificada, entrou em vigor,
para o Estado Independente de Samoa em 21 de Julho
de 2006.

Direcção de Serviços das Organizações Económicas
Internacionais, da Direcção-Geral dos Assuntos Mul-
tilaterais, 3 de Agosto de 2006. — O Subdirector-Geral,
Miguel Maria Simões Coelho de Almeida e Sousa.

Aviso n.o 631/2006

Por ordem superior se torna público que, em 17 de
Janeiro de 2005, o Governo da União das Comores
depositou o seu instrumento de adesão à Convenção
de Berna para a Protecção das Obras Literárias e Artís-
ticas, concluída em 9 de Setembro de 1886, revista em
Paris em 24 de Julho de 1971 e modificada em 28 de
Setembro de 1979.

Portugal é Parte da Convenção, aprovada, para ade-
são, pelo Decreto n.o 73/78, publicado no Diário da Repú-
blica, 1.a série, n.o 170, de 26 de Julho de 1978, tendo
aderido em 10 de Outubro de 1978, conforme aviso
publicado no Diário da República, 1.a série, n.o 1, de
2 de Janeiro de 1979, e tendo entrado em vigor em
12 de Janeiro de 1979, conforme aviso publicado no
Diário da República, 1.a série, n.o 1, de 2 de Janeiro
de 1979.

A Convenção, revista e modificada, entrou em vigor
para a União das Comores em 17 de Abril de 2005.

Direcção de Serviços das Organizações Económicas
Internacionais, da Direcção-Geral dos Assuntos Mul-
tilaterais, 3 de Agosto de 2006. — O Subdirector-Geral,
Miguel Maria Simões Coelho de Almeida e Sousa.

Aviso n.o 632/2006

Por ordem superior se torna público que, em 1 de
Dezembro de 2005, o Ruanda depositou o seu instru-
mento de adesão à Convenção sobre Zonas Húmidas
de Importância Internacional, particularmente como
Habitat de Aves Aquáticas, concluída em Ramsar em
2 de Fevereiro de 1971.

Portugal é Parte na Convenção, aprovada pelo
Decreto n.o 101/80, publicado no Diário da República,
1.a série, n.o 234, de 9 de Outubro de 1980, tendo sido
ratificada em 24 de Novembro de 1980, conforme aviso
publicado no Diário da República, 1.a série, n.o 33, de
9 de Fevereiro de 1981.

A Convenção entrou em vigor para o Ruanda em
1 de Abril de 2006.

Direcção de Serviços das Organizações Económicas
Internacionais, da Direcção-Geral dos Assuntos Mul-
tilaterais, 3 de Agosto de 2006. — O Subdirector-Geral,
Miguel Maria Simões Coelho de Almeida e Sousa.

Aviso n.o 633/2006

Por ordem superior se torna público que, em 10 de
Maio de 2006, a República da Nicarágua depositou o
seu instrumento de adesão ao Tratado de Budapeste
sobre o Reconhecimento Internacional do Depósito de
Microrganismos para Efeitos do Procedimento em
Matéria de Patentes, concluído em Budapeste em 26
de Setembro de 1980.

Portugal é Parte do mesmo Tratado, aprovado para
adesão pela Resolução da Assembleia da República
n.o 32/97, publicada no Diário da República, 1.a série-A,
n.o 115, de 19 de Maio de 1997, ratificado pelo Decreto
do Presidente da República n.o 29/97, publicado no Diá-
rio da República, 1.a série-A, n.o 115, de 19 de Maio
de 1997, tendo depositado o seu instrumento de adesão
em 16 de Julho de 1997, conforme o Aviso n.o 255/97,
publicado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 207,
de 8 de Setembro de 1997, e tendo o Tratado entrado
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em vigor em 16 de Outubro de 1997, publicado no Diário
da República, 1.a série-A, n.o 207, de 8 de Setembro
de 1997.

O Tratado entra em vigor para a República da Nica-
rágua em 10 de Agosto de 2006.

Direcção de Serviços das Organizações Económicas
Internacionais, da Direcção-Geral dos Assuntos Mul-
tilaterais, 3 de Agosto de 2006. — O Subdirector-Geral,
Miguel Maria Simões Coelho de Almeida e Sousa.

Aviso n.o 634/2006

Por ordem superior se torna público que, em 17 de
Maio de 2006, a República de El Salvador depositou o
seu instrumento de adesão ao Tratado de Cooperação
em Matéria de Patentes (PCT), concluído em Washington
no dia 19 de Junho de 1970.

Portugal é Parte do mesmo Tratado, aprovado, para
adesão, pelo Decreto n.o 29/92, publicado no Diário da
República, 1.a série-A, n.o 144, de 25 de Junho de 1992,
tendo depositado o seu instrumento de confirmação e
adesão em 24 de Agosto de 1992, conforme o Aviso
n.o 157/92, e tendo o Tratado entrado em vigor em 24
de Novembro de 1992 (Diário da República, 1.a série-A,
n.o 235, de 12 de Outubro de 1992).

O Tratado entrará em vigor para a República de El
Salvador em 17 de Agosto de 2006.

Direcção de Serviços das Organizações Económicas
Internacionais, da Direcção-Geral dos Assuntos Mul-
tilaterais, 3 de Agosto de 2006. — O Subdirector-Geral,
Miguel Maria Simões Coelho de Almeida e Sousa.

Aviso n.o 635/2006

Por ordem superior se torna público que, em 14 de
Fevereiro de 2006, a República do Chipre depositou
o seu instrumento de ratificação do Acordo sobre a
Conservação de Cetáceos no Mar Negro, Mar Medi-
terrâneo e Área Atlântica Adjacente, concluído no
Mónaco em 24 de Novembro de 1996.

Portugal é Parte do mesmo Acordo, aprovado pelo
Decreto n.o 19/2004, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 180, de 2 de Agosto de 2004, tendo
depositado o seu instrumento de adesão em 15 de Outu-
bro de 2004, conforme o Aviso n.o 26/2005, publicado
no Diário da República, 1.a série-A, n.o 23, de 2 de Feve-
reiro de 2005, e tendo entrado em vigor em 1 de Janeiro
de 2005, conforme aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, n.o 23, de 2 de Fevereiro de 2005.

O Acordo entrou em vigor para a República do Chi-
pre em 1 de Maio de 2006.

Direcção de Serviços das Organizações Económicas
Internacionais, da Direcção-Geral dos Assuntos Mul-
tilaterais, 3 de Agosto de 2006. — O Subdirector-Geral,
Miguel Maria Simões Coelho de Almeida e Sousa.

Aviso n.o 636/2006

Por ordem superior se torna público que, em 15 de
Março de 2006, a República da Nicarágua depositou
o seu instrumento de adesão ao Acordo de Lisboa, Rela-
tivo à Protecção das Denominações de Origem e ao
Seu Registo Internacional, concluído em Lisboa em 31
de Outubro de 1958.

Portugal é Parte do mesmo Acordo, aprovado, para
ratificação, pelo Decreto-Lei n.o 46 852, publicado no

Diário do Governo, 1.a série, n.o 27, de 2 de Fevereiro
de 1966, tendo depositado o seu instrumento de con-
firmação e ratificação em 16 de Janeiro de 1991, con-
forme o Aviso n.o 37/91, publicado no Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, n.o 56, de 8 de Março de 1991, e
tendo o Acordo entrado em vigor em 25 de Setembro
de 1966, conforme aviso publicado no Diário do Governo,
1.a série, n.o 231, de 4 de Outubro de 1966.

O Acordo entrou em vigor para a República da Nica-
rágua em 15 de Junho de 2006.

Direcção de Serviços das Organizações Económicas
Internacionais, da Direcção-Geral dos Assuntos Mul-
tilaterais, 3 de Agosto de 2006. — O Subdirector-Geral,
Miguel Maria Simões Coelho de Almeida e Sousa.

Aviso n.o 637/2006

Por ordem superior se torna público que, em 13 de
Janeiro de 2006, a Suazilândia depositou o seu instru-
mento de ratificação à Convenção sobre Poluentes Orgâ-
nicos Persistentes, concluída em Estocolmo no dia 22
de Maio de 2001.

Portugal é Parte da mesma Convenção, aprovada pelo
Decreto n.o 15/2004, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 130, de 3 de Junho de 2004, tendo depo-
sitado o seu instrumento de aceitação em 15 de Abril
de 2004, conforme o Aviso n.o 152/2004, publicado no
Diário da República, 1.a série-A, n.o 202, de 27 de Agosto
de 2004, e tendo entrado em vigor em 13 de Outubro
de 2004, conforme aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, n.o 202, de 27 de Agosto de 2004.

A Convenção entrará em vigor para a Suazilândia
em 13 de Abril de 2006.

Direcção de Serviços das Organizações Económicas
Internacionais, da Direcção-Geral dos Assuntos Mul-
tilaterais, 3 de Agosto de 2006. — O Subdirector-Geral,
Miguel Maria Simões Coelho de Almeida e Sousa.

Aviso n.o 638/2006

Por ordem superior se torna público que, em 13 de
Janeiro de 2006, a Índia depositou o seu instrumento
de ratificação à Convenção sobre Poluentes Orgânicos
Persistentes, concluída em Estocolmo no dia 22 de Maio
de 2001.

Portugal é Parte da mesma Convenção, aprovada pelo
Decreto n.o 15/2004, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 130, de 3 de Junho de 2004, tendo depo-
sitado o seu instrumento de aceitação em 15 de Abril
de 2004, conforme o Aviso n.o 152/2004, publicado no
Diário da República, 1.a série-A, n.o 202, de 27 de Agosto
de 2004, e tendo entrado em vigor em 13 de Outubro
de 2004, conforme aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, n.o 202, de 27 de Agosto de 2004.

A Convenção entrará em vigor para a Índia em 13
de Abril de 2006.

Direcção de Serviços das Organizações Económicas
Internacionais, da Direcção-Geral dos Assuntos Mul-
tilaterais, 3 de Agosto de 2006. — O Subdirector-Geral,
Miguel Maria Simões Coelho de Almeida e Sousa.

Aviso n.o 639/2006

Por ordem superior se torna público que, em 20 de
Janeiro de 2006, o Belize depositou o seu instrumento
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de aceitação das Emendas à Convenção da Organização
Marítima Internacional (Institucionalização do Comité
de Facilitação), concluídas em Londres em 7 de Novem-
bro de 1991.

Portugal aprovou as referidas Emendas, aprovadas
pelo Decreto n.o 10/94, publicado no Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, n.o 58, de 10 de Março de 1994, tendo
depositado o seu instrumento de aceitação em 25 de
Junho de 2004, conforme o Aviso n.o 51/2005, publicado
no Diário da República, 1.a série-A, n.o 39, de 24 de
Fevereiro de 2005.

Direcção de Serviços das Organizações Económicas
Internacionais, da Direcção-Geral dos Assuntos Mul-
tilaterais, 3 de Agosto de 2006. — O Subdirector-Geral,
Miguel Maria Simões Coelho de Almeida e Sousa.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 842/2006

de 22 de Agosto

Pela Portaria n.o 599/2000, de 14 de Agosto, foi con-
cessionada ao Clube de Caça e Desporto de Longomel
a zona de caça associativa da Herdade de Vale de Milho
Fundeiro e outras (processo n.o 2301-DGRF), situada no
município de Ponte de Sor.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação e ao mesmo tempo a anexação de outros
prédios rústicos.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto nos artigos 11.o e 48.o, em conjugação com
o estipulado na alínea a) do artigo 40.o, e no n.o 2 do
artigo 164.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de
Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 201/2005, de 24 de Novembro, ouvido o Conselho
Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de seis anos, e com efeitos a partir do dia 15 de Agosto
de 2006, a concessão da zona de caça associativa da
Herdade de Vale de Milho Fundeiro e outras (processo
n.o 2301-DGRF), abrangendo vários prédios rústicos
sitos nas freguesias de Ponte de Sor e Longomel, muni-
cípio de Ponte de Sor, com a área de 1953 ha.

2.o São anexados à presente zona de caça vários pré-
dios rústicos sitos na freguesia e município de Ponte
de Sor, com a área de 287 ha.

3.o A zona de caça associativa da Herdade de Vale
de Milho Fundeiro e outras (processo n.o 2301-DGRF),
após a sua renovação e anexação dos terrenos acima
referidos ficará com a área total de 2240 ha, conforme
planta anexa à presente portaria e que dela faz parte
integrante.

4.o Esta anexação só produz efeitos relativamente a
terceiros com a instalação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 3 de Agosto de 2006.

Portaria n.o 843/2006
de 22 de Agosto

Pela Portaria n.o 598/2000, de 14 de Agosto, alterada
pela Portaria n.o 856/2002, de 13 de Julho, foi conces-
sionada à Associação de Caçadores de Santa Luzia a
zona de caça associativa de Santa Luzia (processo
n.o 2344-DGRF), situada nos municípios de Ourique
e Odemira, válida até 14 de Agosto de 2006.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação e ao mesmo tempo a anexação de outros
prédios rústicos.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto nos artigos 11.o e 48.o, em conjugação com
o estipulado na alínea a) do artigo 40.o, e no n.o 2 do
artigo 164.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de
Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 201/2005, de 24 de Novembro, e ouvido o Conselho
Cinegético Municipal;

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de seis anos, renovável automaticamente por um período
igual, com efeitos a partir do dia 15 de Agosto de 2006,
a concessão da zona de caça associativa de Santa Luzia
(processo n.o 2344-DGRF), abrangendo vários prédios
rústicos sitos na freguesia de Vale de Santiago, muni-
cípio de Odemira, e na freguesia de Santa Luzia, muni-
cípio de Ourique, com a área de 460 ha.

2.o São anexados à presente zona de caça vários pré-
dios rústicos sitos na freguesia de Vale de Santiago,
município de Odemira, com a área de 64 ha.

3.o A zona de caça associativa de Santa Luzia após
a sua renovação e anexação dos terrenos acima referidos
ficará com a área total de 524 ha, conforme planta anexa
à presente portaria e que dela faz parte integrante.

4.o Esta anexação só produz efeitos relativamente a
terceiros com a instalação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 3 de Agosto de 2006.



6034 Diário da República, 1.a série — N.o 161 — 22 de Agosto de 2006

Portaria n.o 844/2006

de 22 de Agosto

Pela Portaria n.o 867/95, de 14 de Julho, alterada
pela Portaria n.o 170/2000, de 22 de Março, foi con-
cessionada à Associação da Coitadinha Ceiceira e anexas
a zona de caça associativa da Herdade Monte Cunha
e Marzagão (processo n.o 1648-DGRF), situada nos
municípios do Crato e de Castelo de Vide e não só
do Crato, como referido nas portarias acima mencio-
nadas, válida até 15 de Julho de 2006.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação e ao mesmo tempo a anexação de outros
prédios rústicos.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto nos artigos 11.o e 48.o, em conjugação com
o estipulado na alínea a) do artigo 40.o, e no n.o 2 do
artigo 164.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de
Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 201/2005, de 24 de Novembro, ouvido o Conselho
Cinegético Municipal, manda o Governo, pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de seis anos, e com efeitos a partir do dia 16 de Julho
de 2006, a concessão da zona de caça associativa da Her-
dade Monte Cunha e Marzagão (processo n.o 1648-DGRF),
abrangendo vários prédios rústicos sitos nas freguesias de
Vale de Peso e Crato e Mártires, município do Crato, com
a área de 1823 ha, e na freguesia de São João Baptista,
município de Castelo de Vide, com a área de 53 ha, o
que perfaz um total de 1876 ha, o que exprime uma redução
de 62 ha.

2.o São anexados à presente zona de caça vários pré-
dios rústicos sitos na freguesia de Vale de Peso, muni-
cípio do Crato, com a área de 12 ha, e na freguesia
de São João Baptista, município de Castelo de Vide,
com a área de 1 ha, o que perfaz um total de 13 ha.

3.o A zona de caça associativa da Herdade Monte
Cunha e Marzagão após a sua renovação e anexação
dos terrenos acima referidos ficará com a área total

de 1889 ha, conforme planta anexa à presente portaria
e que dela faz parte integrante.

4.o Esta anexação só produz efeitos relativamente a
terceiros com a instalação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 3 de Agosto de 2006.

Portaria n.o 845/2006
de 22 de Agosto

Pela Portaria n.o 579/2000, de 9 de Agosto, foi con-
cessionada à Associação de Caçadores da Freguesia do
Corval a zona de caça associativa da freguesia do Corval
(processo n.o 2294-DGRF), situada no município de
Reguengos de Monsaraz, válida até 9 de Agosto de 2006.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação e ao mesmo tempo a anexação de outros
prédios rústicos.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto nos artigos 11.o e 48.o, em conjugação com
o estipulado na alínea a) do artigo 40.o, e no n.o 2 do
artigo 164.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de
Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 201/2005, de 24 de Novembro, ouvido o Conselho
Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de 12 anos, renovável automaticamente por um único
e igual período e com efeitos a partir do dia 10 de
Agosto de 2006, a concessão da zona de caça associativa
da freguesia do Corval (processo n.o 2294-DGRF),
abrangendo vários prédios rústicos sitos na freguesia
de São Pedro do Corval, município de Reguengos de
Monsaraz, com a área de 613 ha e não 618,8169 ha
conforme é referido na citada portaria.

2.o São anexados à presente zona de caça vários pré-
dios rústicos sitos na freguesia de São Pedro do Corval,
município de Reguengos de Monsaraz, com a área de
84 ha.
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3.o A zona de caça associativa da freguesia de São
Pedro do Corval após a sua renovação e anexação dos
terrenos acima referidos ficará com a área total de
697 ha, conforme planta anexa à presente portaria e
que dela faz parte integrante.

4.o Esta anexação só produz efeitos relativamente a
terceiros com a instalação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 3 de Agosto de 2006.

Portaria n.o 846/2006
de 22 de Agosto

Pela Portaria n.o 696/2000, de 31 de Agosto, foi reno-
vada até 13 de Julho de 2006 a zona de caça associativa
de Vale do Bispo Cimeiro (processo n.o 1623-DGRF),
situada no município de Ponte de Sor, concessionada
à Associação de Caçadores e Pescadores da Herdade
de Vale do Bispo Cimeiro.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no artigo 48.o, em conjugação com o estipulado
na alínea a) do artigo 40.o, e no n.o 2 do artigo 164.o
do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005,
de 24 de Novembro, manda o Governo, pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de seis anos, a concessão da zona de caça associativa
de Vale do Bispo Cimeiro (processo n.o 1623-DGRF),
abrangendo o prédio rústico denominado «Herdade de
Vale do Bispo Cimeiro», sito na freguesia de Vale de
Açor, município de Ponte de Sor, com a área de 852 ha.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 14 de Julho de 2006.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 4 de Agosto de 2006.

Portaria n.o 847/2006
de 22 de Agosto

Com fundamento no disposto na alínea a) do
artigo 40.o e no n.o 2 do artigo 164.o do Decreto-Lei
n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novem-
bro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Alter
do Chão:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de oito anos, renováveis, à Associação Clube
de Caçadores do Nabão, com o número de pessoa colec-
tiva 502378093, com sede no Monte da Chamusca,
7440-225 Seda, a zona de caça associativa da Herdade
Pedro Tourez (processo n.o 4386-DGRF), englobando
vários prédios rústicos, cujos limites constam da planta
anexa à presente portaria e que dela faz parte integrante,
sitos na freguesia de Seda, município de Alter do Chão,
com a área de 340 ha.

2.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos relativamente a terceiros com a ins-
talação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 4 de Agosto de 2006.

Portaria n.o 848/2006
de 22 de Agosto

Pela Portaria n.o 799/2005, de 5 de Setembro, foi reno-
vada até 15 de Julho de 2017 a zona de caça associativa
de Vila Nova de São Bento (processo n.o 1367-DGRF),
situada no município de Serpa, concessionada à Asso-
ciação de Caçadores de Dorde.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de alguns prédios rústicos com a área
de 86 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.o, na alí-

nea a) do artigo 40.o e no n.o 2 do artigo 164.o do
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Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de
24 de Novembro, e ouvido o Conselho Cinegético
Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça associativa renovada
pela Portaria n.o 799/2005, de 5 de Setembro, vários pré-
dios rústicos sitos na freguesia de Vila Nova de São Bento,
município de Serpa, com a área de 86 ha, ficando a mesma
com a área total de 1389 ha, conforme planta anexa à
presente portaria e que dela faz parte integrante.

2.o A presente anexação só produz efeitos relativa-
mente a terceiros com a instalação da respectiva
sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 4 de Agosto de 2006.

Portaria n.o 849/2006
de 22 de Agosto

Pela Portaria n.o 747/2000, de 12 de Setembro, alte-
rada pela Portaria n.o 1128/2003, de 1 de Outubro, foi
concessionada à Associação de Caçadores de Corte Zor-
rinho a zona de caça associativa de Corte Zorrinho (pro-
cesso n.o 2448-DGRF), situada no município de Almo-
dôvar.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de vários prédios rústicos sitos no
município de Almodôvar, com a área de 165 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.o e na alí-

nea a) do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de
18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novembro, e ouvido
o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça associativa conces-
sionada pela Portaria n.o 747/2000, de 12 de Setembro,
alterada pela Portaria n.o 1128/2003, de 1 de Outubro,

vários prédios rústicos situados nas freguesias de Santa
Clara-a-Nova, Gomes Aires e Almodôvar, município de
Almodôvar, com a área de 165 ha, ficando a mesma
com a área total de 1815 ha, conforme planta anexa
à presente portaria e que dela faz parte integrante.

2.o A presente anexação só produz efeitos relativa-
mente a terceiros com a instalação da respectiva
sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 4 de Agosto de 2006.

Portaria n.o 850/2006
de 22 de Agosto

Com fundamento no disposto no artigo 37.o, na alí-
nea a) do artigo 40.o e no n.o 2 do artigo 164.o do
Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de
24 de Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal da Figueira
da Foz:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de 12 anos, renovável automaticamente por um
período igual, à Associação de Caça e Pesca de Brenha,
com o número de pessoa colectiva 502330392 e sede
na Rua de São Sebastião, 2, Brenha, 3080-437 Figueira
da Foz, a zona de caça associativa de Brenha (processo
n.o 4388-DGRF), englobando vários prédios rústicos,
cujos limites constam da planta anexa à presente por-
taria, que dela faz parte integrante, sitos na freguesia
de Brenha, município da Figueira da Foz, com a área
de 516 ha.

2.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos relativamente a terceiros com a ins-
talação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 4 de Agosto de 2006.
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MINISTÉRIO DA SAÚDE

Decreto-Lei n.o 171/2006
de 22 de Agosto

O Decreto-Lei n.o 117/98, de 5 de Maio, veio esta-
belecer, no desenvolvimento dos princípios contidos nas
bases XXXI e XXXVI da Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto,
um regime remuneratório experimental (RRE), aplicá-
vel aos médicos de clínica geral e adequado à natureza
e especificidade das actividades por estes desenvolvidas
com o objectivo de os remunerar em função do seu
desempenho, independentemente do regime de trabalho
inerente à categoria.

A solução inovadora nele preconizada, enquadrada
no âmbito de novas formas organizativas dos cuidados
de saúde primários, assumiu uma natureza experimental
e sofreu sucessivas prorrogações anuais, de acordo com
o disposto no artigo 21.o daquele diploma, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 210/2002, de 17 de Outubro,
com o objectivo de aprofundar o modelo de avaliação.

Porém, da avaliação já efectuada, verifica-se que a
implementação do RRE trouxe significativos aumentos
em disponibilidade, acessibilidade, produtividade, qua-
lidade técnica e satisfação dos utentes e dos profissio-
nais, bem como redução dos custos em medicamentos
e meios complementares de diagnóstico.

Consolidando, assim, a experiência acumulada de for-
mas organizativas inovadoras e no cumprimento do Pro-
grama do XVII Governo, foi publicado no Diário da
República, de 12 de Fevereiro, o Despacho Normativo
n.o 9/2006, que procedeu ao lançamento e implemen-

tação das unidades de saúde familiar (USF) como uni-
dades funcionais estruturantes da reconfiguração dos
centros de saúde.

Por outro lado, o Decreto-Lei n.o 23/2006, de 2 de
Fevereiro, promoveu a última prorrogação do citado
regime, pelo prazo de seis meses, no entendimento que
o prazo seria suficiente para que a Missão para os Cui-
dados de Saúde Primários concluísse os trabalhos neces-
sários à aprovação de novo diploma regulador da
matéria.

Com efeito, na elaboração do referido diploma apre-
sentaram-se dificuldades supervenientes, não previsíveis
há seis meses, que implicam um ligeiro atraso na con-
clusão do documento. No sentido de transmitir esta-
bilidade aos profissionais do Serviço Nacional de Saúde
envolvidos em USF/RRE, dando-lhes a conhecer as
regras de transição até ser publicado um regime defi-
nitivo e proporcionar a continuidade do normal fun-
cionamento dos serviços para uma eficiente prestação
de cuidados de saúde impõe-se proceder à prorrogação
da vigência do Decreto-Lei n.o 117/98, de 5 de Maio,
nos termos do seu artigo 21.o, na redacção dada pelo
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 23/2006, de 2 de Fevereiro.

Assim:
No desenvolvimento dos princípios contidos nas

bases XXXI e XXXVI da Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto,
e nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 198.o da
Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Prorrogação do período de vigência
do regime remuneratório experimental

O período de vigência do regime remuneratório expe-
rimental para os médicos da carreira de clínica geral
que exerçam funções nos centros de saúde do Serviço
Nacional de Saúde estabelecido no artigo 21.o do Decre-
to-Lei n.o 117/98, de 5 de Maio, é prorrogado por seis
meses.

Artigo 2.o

Produção de efeitos

O presente decreto-lei produz efeitos a partir de 1 de
Julho de 2006.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 13 de
Julho de 2006. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — Fernando Teixeira dos Santos — Francisco Ven-
tura Ramos.

Promulgado em 8 de Agosto de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 12 de Agosto de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.
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Os actos enviados para publicação no Diário da República devem

ser autenticados nos termos da alínea a) do n.o 2 do Despacho Normativo
n.o 38/2006, de 30 de Junho, ou respeitar os requisitos técnicos de auten-
ticação definidos pela INCM, nos formulários de edição de actos para
publicação, conforme alínea b) do n.o 2 do mesmo diploma.
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o previsto nos n.os 6.6 e 6.7 do mesmo diploma.
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